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DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por SILVIA REGINA SDRIGOTTI 
contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, que não admitiu recurso 
especial, fundado na alínea “a” do permissivo constitucional, que desafia acórdão assim 
ementado (e-STJ fl. 517):

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. PLEITO DE 
RESTABELECIMENTO DE GRATIFICAÇÃO SALARIAL. EXERCÍCIO DA 
FUNÇÃO DE SUPERVISORA DA UNIDADE MUNICIPAL DE 
CADASTRAMENTO (UNC) DO INCRA. VANTAGEM SUPRIMIDA 
ATRAVÉS DE PORTARIA, NO ANO DE 1997. AÇÃO SOMENTE 
AJUIZADA NO ANO DE 2007. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
RECONHECIMENTO DO INSTITUTO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.
'A prescrição contra a Fazenda Pública não é disciplinada pelo Código civil 
ou Código de Processo Civil mas pelo Decreto 20.910/32, que prevê o prazo 
de 5 anos para o ajuizamento de ação, contado da data do ato ou fato do qual 
se originaram' (AgRg no Resp n. 969681/AC, Min. Arnaldo Esteves Lima).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 
541/546).

No especial obstaculizado, a parte recorrente apontou violação do 
art. 1.022 do CPC/2015 e dos arts. 1º e 3º do Decreto 20.910/1932, sustentando que o 
acórdão foi omisso e contraditório, além de incorrer em erro material quanto ao fato de 
continuar exercendo atividade estranha às suas funções como Fiscal de Tributos, 
circunstância que lhe garantiria o direito à gratificação reclamada. Afirmou, ainda, que o fundo 
de direito não está prescrito, o que limitaria a prescrição às parcelas anteriores aos cinco 
anos do ajuizamento da ação.

Depois de contra-arrazoado, o apelo nobre recebeu juízo negativo 
de admissibilidade pelo Tribunal de origem, ao entendimento de que não houve a aludida 
violação do art. 1.022 do CPC/2015 e pela incidência da Súmula 83 do STJ (e-STJ fls. 
589/585).
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Na presente irresignação, a agravante alega, em resumo, a 
inaplicabilidade de referidos óbices ao caso.

Passo a decidir.

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC de 2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 
de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC" (Enunciado Administrativo 3).

Feitas essas considerações, observa-se que a irresignação recursal 
não comporta acolhida.

Em relação alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, cumpre 
destacar que, ainda que a recorrente considere insubsistente ou incorreta a fundamentação 
utilizada pelo Tribunal nos julgamentos realizados, não há necessariamente ausência de 
manifestação. Não há como confundir o resultado desfavorável ao litigante com a falta de 
fundamentação, ou mesmo obscuridade.

Consoante entendimento desta Corte, o magistrado não está 
obrigado a responder a todas as alegações das partes nem tampouco a rebater um a um 
todos seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão, como ocorre na espécie. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO LIVRE DE OMISSÃO. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. O SIMPLES PEDIDO DE PARCELAMENTO DE 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO QUE ESTEJA EM FASE DE COBRANÇA 
JUDICIAL E GARANTIDO POR PENHORA, SE NÃO FOR INFORMADO AO 
JUIZ DA EXECUÇÃO ANTES DA ARREMATAÇÃO, NÃO TEM O 
CONDÃO DE SUSPENDER A EXIGIBILIDADE DA DÍVIDA EXECUTADA, 
PARA O QUE SE EXIGE, AINDA, A HOMOLOGAÇÃO DO 
PARCELAMENTO. PRECEDENTES DO STJ. ACÓRDÃO, QUE, ADEMAIS, 
É EXPRESSO AO AFIRMAR A MÁ-FÉ DA RECORRENTE EM DEIXAR DE 
COMUNICAR, TÃO LOGO FOSSE POSSÍVEL, A REALIZAÇÃO DO 
PARCELAMENTO, AINDA QUE TAL COMUNICAÇÃO TENHA 
OCORRIDO ANTES DA ARREMATAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. NEGADO 
PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL. 
1. Trata-se, na origem, de embargos à arrematação em execução fiscal do INSS 
em que a executada alega a suspensão do crédito tributário pelo parcelamento 
e sua comunicação ao Juízo antes da arrematação, pleiteando, assim, sua 
desconstituição.
2. A alegada violação ao art. 535, II do CPC não ocorreu, pois a lide foi 
fundamentadamente resolvida nos limites propostos. As questões postas a 
debate foram decididas com clareza, não se justificando o manejo dos 
Embargos de Declaração. Ademais, o julgamento diverso do pretendido não 
implica ofensa à norma ora invocada. Tendo encontrado motivação 
suficiente, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, todos os 
questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório seu caráter de 
infringência do julgado. Precedente: AgRg no AREsp 12.346/RO, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 26.08.2011. 
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(...)
5. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp 163.417/AL, Relator 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,  PRIMEIRA TURMA, DJe 
29/09/2014).

De se observar que o Tribunal de origem afastou o pleito da 
recorrente ao fundamento de que a função exercida após o ano de 1997 era diversa daquela 
na qual passou a atuar a partir de então. Dessa forma, não se verifica a aludida violação do 
art. 535 do CPC, porquanto houve expressa manifestação do Tribunal de origem sobre o 
tema tido como omisso.

No que toca a aludida violação dos dispositivos do Decreto 
20.910/1932, o STJ tem o entendimento de que ocorre a prescrição do fundo de direito nos 
casos de supressão de gratificação, vantagem ou benefício percebidos por servidor público, 
por tratar de ato único, de efeito concreto. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA.
1. O aresto impugnado destoa da jurisprudência firmada pela Corte Especial 
do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual ocorre a prescrição do fundo 
de direito nos casos de supressão de gratificação, vantagem ou benefício 
percebidos por servidor público, por se tratar de ato único, de efeito 
concreto.
2. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.482.373/PI, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA,  DJe 12/09/2019).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.  
REENQUADRAMENTO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. PRAZO 
QUINQUENAL. DECRETO 20.910/1932. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1. Cuida-se de inconformismo com decisum do Tribunal de origem, que não 
admitiu o Recurso Especial.
2. O Recurso Especial combatia decisum da Corte a quo que, em ação ajuizada 
pelos ora recorrentes objetivando a revisão de posicionamento realizado com 
base na Lei 6.871/1980, bem assim a condenação da União ao regular 
enquadramento como agentes administrativos, negou provimento à apelação, 
mantendo a sentença que pronunciou a prescrição do direito de ação e 
extinguiu o processo nos termos do art. 269, IV, CPC/1973.
3. No caso em tela, verifica-se claramente a consonância existente entre o 
acórdão recorrido e o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, 
o qual firmou entendimento de que o ato de enquadramento é único de efeito 
concreto, não caracterizando a relação em apreço, de trato sucessivo. Desse 
modo, decorridos mais de 5 anos entre o ato questionado e o ajuizamento da 
ação, prescreve o próprio fundo de direito.
4. Nesse contexto, merece colação o seguinte trecho de recentíssima decisão 
deste Colendo Superior Tribunal de Justiça, prolatada pelo Eminente Ministro 
Humberto Martins, o qual, citando o Ministro Moreira Alves, assim assevera: 
"[...] Inicialmente, faz-se necessário distinguirmos prescrição de fundo de 
direito e prescrição de trato sucessivo. O Min. Moreira Alves, no julgamento 
do RE 110.419/SP, esclarece com perfeição o sentido da expressão fundo de 
direito, in verbis: 'Fundo de direito é expressão utilizada para significar o 
direito de ser funcionário (situação jurídica fundamental) ou o direito a 
modificações que se admitem com relação a essa situação jurídica 
fundamental como reclassificações, reenquadramentos, direitos a adicionais 
por tempo de serviço, direito à gratificação por prestação de serviços de 
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natureza especial etc.' Como se vê, quando se fala em fundo de direito, 
discute-se o direito em si, ou seja, a chamada situação jurídica fundamental da 
qual decorrerão, ordinariamente, efeitos patrimoniais, porém estes não 
constituem a base do pedido. Quanto às obrigações de trato sucessivo, o 
Min. Moreira Alves assim se manifestou: 'A pretensão ao fundo do direito 
prescreve, em direito administrativo, em cinco anos a partir da data da 
violação dele, pelo seu não conhecimento inequívoco. Já o direito a perceber 
as vantagens pecuniárias decorrentes dessa situação jurídica fundamental ou 
de suas modificações ulteriores é mera consequência daquele, e sua 
pretensão que diz respeito a quantum, renasce cada vez que este é devido 
(dia a dia, mês a mês, ano a ano, conforme a periodicidade que é devido o seu 
pagamento), e, por isso, se restringe às prestações vencidas há mais de cinco 
anos, nos termos exatos do art. 3° do Decreto n° 20.910/32.' Logo, as 
obrigações de trato sucessivo são aquelas decorrentes de uma situação 
jurídica já reconhecida. [...] Esta Corte firmou o entendimento no sentido de 
que o ato de enquadramento (ou reenquadramento) constitui-se em ato único 
de efeito concreto que, a despeito de gerar efeitos contínuos futuros, não 
caracteriza relação de trato sucessivo, a atrair a aplicação do entendimento 
sufragado na Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça". (AREsp 
652.665/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 27/5/2015).
5. Logo, houve violação do aludido artigo 1° do Decreto Federal 20.910/1932, 
o qual consagra o prazo prescricional quinquenal no tocante a todo e 
qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja 
qual for a sua natureza, 6. O Superior Tribunal de Justiça consolidou 
entendimento de que o enquadramento ou reenquadramento constitui ato 
único de efeitos concretos que não caracteriza relação de trato sucessivo. 
Dessa feita, o Verbete 85 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça é 
inaplicável à espécie. No mesmo sentido: Agravo Regimental no Agravo em 
Recurso Especial 689.019/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 19/4/2016; Agravo Regimental no Recurso Especial 1.303.098/DF, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 27/8/2012; Agravo em Recurso Especial 
652.665/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 27/5/2015; Agravo 
Regimental nos Embargos de Declaração nos Embargos de Declaração no 
Recurso Especial 1.293.145/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 29/11/2012.
7. Anote-se, ainda, que não se conhece do Recurso Especial quando a 
orientação do Tribunal firmou-se no mesmo sentido da decisão recorrida, nos 
termos da Súmula 83/STJ ("Não se conhece do recurso especial pela 
divergência quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida"), seja pela alínea "a" ou "c" do permissivo constitucional.
8. Agravo conhecido, para se conhecer parcialmente do Recurso Especial, 
somente com relação à preliminar de violação do art. 1.022 do CPC/2015 e, 
nessa parte, negar-lhe provimento. (AREsp 1.555.880/DF, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,  DJe 05/11/2019).

Assim, incide, na hipótese, a Súmula 83 do STJ. 

Ante o exposto, com base no art. 253, parágrafo único, II, “a” e 
"b", do RISTJ, CONHEÇO do agravo para CONHECER PARCIALMENTE do recurso 
especial e, nessa extensão, NEGAR-LHE PROVIMENTO. Caso exista nos autos prévia 
fixação de honorários sucumbenciais pelas instâncias de origem, majoro, em desfavor da 
parte recorrente, em 10% (dez por cento) o valor já arbitrado (na origem), nos termos do art. 
85, § 11, do CPC/2015, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º 
e 3º do referido dispositivo, bem como os termos do art. 98, § 3º, do mesmo diploma legal. 
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Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 28 de novembro de 2019.

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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